
 

 

 

 

 

 
  

 

A SUA EXCELÊNCIA 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA  

DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES  

  
S/083/2026/XIII  

 
 
 

Assunto: Requerimento - Teatro Micaelense: declarações da Presidente do 

Conselho de Administração sobre financiamento, sustentabilidade e modelo de 

gestão 

 

 

Nos termos do n.º 1 e n.º 2 do art.º 182 do Regimento da Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma dos Açores, o Grupo Parlamentar do PS/Açores entrega à Mesa da 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores e a V. Exa., para efeitos de 

admissão, perguntas com pedido de resposta escrita dirigidas ao Governo Regional dos 

Açores.  

 

 

Açores, 2 de abril de 2026 

 

Com os melhores cumprimentos  
 

 
 

O Presidente do Grupo Parlamentar 
 

Berto Messias 
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Requerimento 

 

Teatro Micaelense: declarações da Presidente do Conselho de Administração 

sobre financiamento, sustentabilidade e modelo de gestão 

 

O Teatro Micaelense constitui uma instituição cultural de referência na Região 

Autónoma dos Açores, com um papel central na promoção das artes, na 

dinamização cultural de São Miguel e dos Açores e na projeção externa da Região 

através da sua vertente de Centro de Congressos. Acresce que o Teatro Micaelense 

constitui uma das mais relevantes salas de espetáculo dos Açores e uma 

infraestrutura de reconhecida projeção nacional, assumindo um papel estratégico 

na afirmação externa da produção cultural açoriana e na valorização da imagem da 

Região, sem prejuízo da importância das restantes estruturas culturais existentes 

no arquipélago. 

Em declarações públicas recentes, Maria José Lemos Duarte, Presidente do 

Conselho de Administração do Teatro Micaelense, afirmou que o Teatro vive “um 

período de resistência”, marcado por forte pressão financeira, sustentando que o 

contrato-programa estabelecido com o Governo Regional, no valor de 850 mil 

euros, é insuficiente para fazer face às despesas fixas da instituição. A mesma 

responsável classificou como “alarmante” esta insuficiência e advertiu para uma 

situação de “vulnerabilidade extrema”. 

Foi igualmente afirmado que, sem uma revisão urgente do modelo de 

financiamento e sem um plano extraordinário de investimento para a reabilitação 

do edifício e modernização técnica, poderão ficar comprometidas a segurança, o 

conforto e a excelência que historicamente caracterizam esta infraestrutura 

cultural. Foram ainda tornadas públicas preocupações quanto à existência de 
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infiltrações no edifício, situação que pode comprometer a integridade da estrutura, 

o funcionamento dos sistemas técnicos e as condições de utilização do espaço, 

impondo esclarecimento quanto ao cumprimento dos requisitos legais e 

regulamentares em matéria de licenciamento e segurança. 

Importa ainda recordar que o Teatro Micaelense presta um serviço e um trabalho 

colaborativo imprescindíveis no apoio, acolhimento e acompanhamento de 

artistas e instituições culturais regionais, contribuindo de forma determinante para 

a criação, circulação e apresentação pública de projetos culturais nos Açores. 

Acresce que Maria José Lemos Duarte defendeu publicamente que a cultura 

constitui um serviço público estratégico e que a sua eventual entrega ao setor 

privado representaria “uma demissão do Estado das suas responsabilidades 

sociais”, pondo em causa a diversidade e a acessibilidade cultural. Frisou ainda 

que tal cenário poderia configurar um verdadeiro “assassinato cultural” de um 

equipamento fundamental como o Teatro Micaelense, posição que exige um 

esclarecimento inequívoco do Governo Regional quanto ao modelo de gestão que 

pretende para o futuro da instituição. 

Assim, é dever do Governo Regional esclarecer de forma objetiva quais as medidas 

que pretende adotar para garantir resposta às questões colocadas publicamente 

pela Presidente do Conselho de Administração do Teatro Micaelense, 

designadamente em matéria de financiamento, sustentabilidade da infraestrutura, 

reabilitação do edifício, financiamento alternativo e modelo de gestão. 

Face ao exposto, o Grupo Parlamentar do Partido Socialista, pelos Deputados 

abaixo-assinados, vem, nos termos estatutários e regimentais aplicáveis, 

requerer ao Governo Regional dos Açores resposta às seguintes perguntas: 

1. Que tem o Governo Regional a responder à afirmação da Presidente do 

Conselho de Administração do Teatro Micaelense de que o contrato-
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programa em vigor é insuficiente para fazer face às despesas fixas da 

instituição? 

2. Reconhece o Governo Regional que existe um problema de 

subfinanciamento do Teatro Micaelense, nos termos publicamente 

apontados pela sua Presidente do Conselho de Administração? Em caso 

negativo, em que elementos sustenta entendimento diferente? 

3. Que resposta tem o Governo Regional para a afirmação de que o atual 

modelo de financiamento obriga o Teatro Micaelense a depender de receitas 

próprias para assegurar a sua manutenção básica e a sua programação 

cultural, desvirtuando a lógica de apoio público a uma entidade de interesse 

coletivo? 

4. Que medidas tenciona o Governo Regional adotar para responder às 

preocupações manifestadas pela Presidente do Conselho de Administração 

quanto à sustentabilidade da instituição e à necessidade de revisão urgente 

do respetivo modelo de financiamento? 

5. Que tem o Governo Regional a responder à afirmação de que o edifício 

apresenta sinais de degradação que exigem intervenções urgentes e que, 

sem investimento extraordinário na reabilitação e modernização técnica, 

poderão ficar comprometidas a segurança, o conforto e a excelência 

daquela infraestrutura cultural? 

6. Que avaliação faz o Governo Regional sobre o estado de conservação do 

edifício do Teatro Micaelense, designadamente quanto à existência de 

infiltrações, ao impacto na estrutura e nos sistemas técnicos e ao 

cumprimento das condições legalmente exigidas em matéria de 

licenciamento e segurança? 
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7. Que intervenções foram já determinadas ou executadas pela tutela para 

responder aos problemas estruturais e técnicos identificados no edifício do 

Teatro Micaelense, e com que calendário? 

8. Está o Governo Regional a ponderar, total ou parcialmente, a privatização, 

concessão ou qualquer outra forma de transferência da gestão ou 

exploração do Teatro Micaelense para entidades privadas? Em caso 

afirmativo, em que termos, com que fundamento e com que salvaguardas 

da missão pública, da diversidade da programação, da acessibilidade 

cultural e dos direitos dos trabalhadores? 

9. Que posição assume o Governo Regional perante a afirmação da Presidente 

do Conselho de Administração de que a eventual entrega da gestão do 

Teatro Micaelense ao setor privado representaria uma demissão do Estado 

das suas responsabilidades sociais e colocaria em causa a diversidade e a 

acessibilidade cultural? 

 

Ponta Delgada, 2 de abril de 2026. 

 

Os deputados, 

 

Sandra Costa Dias 

 

Berto Messias 

 

Carlos Silva 

 

Lúcio Rodrigues 
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Marta Matos 

 

Dora Valadão 

 

José Ávila 

 

José Eduardo 

 

Lubélio Mendonça 

 

Maria Isabel Teixeira 

 

Marlene Damião 

 

Patrícia Miranda 

 

 

Russell Sousa 

 


